PARECER Nº 1522, DE 2015
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 584, DE 2013

De autoria do nobre Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe pretende instituir o Estatuto da Juventude e criar o Sistema Estadual da Juventude. 

 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, recebendo a Emenda n° 1.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, com a emenda então apresentada, e contrário à Emenda n° 1.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que opinou favoravelmente à sua aprovação, na forma do substitutivo então proposto, e, assim, contrariamente à Emenda n° 1 e à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que o projeto pretende instituir Estatuto da Juventude, similar ao instituído pela Lei Federal n° 12.852, de 2013. 

Verificamos também que o estatuto federal é de abrangência nacional, instituindo princípios, diretrizes gerais e uma série de direitos básicos, entre os quais os atinentes a saúde, educação, cultura, comunicação, desporto, lazer e segurança pública, entre outros. A lei federal também cria o Sistema Nacional de Juventude e prevê a criação, em âmbito estadual e municipal, dos Conselhos de Juventude. 

Por seu turno, o estatuto proposto pelo projeto em tela reproduz praticamente na íntegra o estatuto federal no que diz respeito aos princípios, diretrizes gerais e direitos. No que diz respeito à estrutura burocrática, prevê-se organização similar no âmbito estadual, criando-se o Sistema Estadual de Juventude, com os respectivos Conselhos de Juventude. 

Desse modo, entendemos que o projeto, em sua maior parte, apenas traz para o ordenamento jurídico estadual diversas disposições que já estão normatizadas e dirigidas, inclusive, aos Estados-membros. Não por acaso, diversas mudanças paulatinas vêm ocorrendo nos direitos e serviços públicos garantidos pelo Poder Público, justamente para conferir-lhes o viés preconizado pela norma federal. Sob esse aspecto, o projeto em comento não inova no âmbito orçamentário, pois não acrescenta comandos onerosos às Secretarias de Estado da Saúde, da Educação, de Esporte, Lazer e Juventude etc. 

Já no que diz respeito à estrutura burocrática voltada para o aprimoramento das políticas de juventude, entendemos que a mesma deverá se inserir, por conveniência lógica, na Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude, que, por sua vez, conta com dotação orçamentária para seu gerenciamento administrativo (Programa 4107), chancelando a aprovação do projeto em tela.  

Quanto às emendas e substitutivo apresentados, entendemos o quanto segue.

Em primeiro lugar, o substitutivo apresentado pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, ao reduzir o escopo do projeto apenas à criação do Sistema Estadual de Juventude, deixando de transpor da lei federal os princípios, diretrizes e direitos, negligencia a oportunidade de trazer para o ordenamento jurídico estadual uma legislação importante para a juventude. Ainda que exista a lei federal, não há que se falar em confusão de normas ou dificuldades interpretativas, que geralmente justificam a não utilização desse expediente, uma vez que se trata um estatuto repleto de direitos, garantias e indicativos de políticas públicas, os quais devem resistir no ordenamento paulista ainda que ocorra alguma alteração na legislação federal. Trata-se de nortear o legislador e o Poder Executivo paulista, que só se veriam instados a agir de modo diferente se houvesse conflito com normas federais. Assim, somos pela rejeição do citado substitutivo.   

A emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por seu turno, traz melhorias e adaptações importantes ao projeto, especialmente à luz do estatuto federal, motivo pelo qual somos por sua aprovação. 
Por fim, percebemos que a Emenda n° 1 foi, em grande medida, contemplada pela emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, motivo pelo qual aquela se mostra prejudicada. 

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 584, de 2013, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e contrariamente à Emenda n° 1 e ao substitutivo proposto pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. 
a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda apresentada pela CCJR, contrário à emenda nº1 e ao substitutivo proposto pela CDD.

Sala das Comissões, em 18/11/2015.

a) Mauro Bragato – Presidente
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